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Wirecard Brazil Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ/MF nº 08.718.431/0001-08 - NIRE 35.300.368.347

Em atendimento as determinações estabelecidas pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN) e do Conselho Monetário Nacional (CMN), a Administração 
da Wirecard Brazil Instituição de Pagamento S.A (“MOIP” ou “Companhia”), 
tem o prazer de submeter à apreciação de V.Sas. as demonstrações finan-
ceiras da MOIP relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. A 
MOIP é um Arranjo de Pagamento Fechado e uma instituição de pagamen-
to nas modalidades de credenciador e emissor de moeda eletrônica. A Com-
panhia obteve em 19 de janeiro de 2019 autorização para atuar como insti-
tuição de pagamento em funcionamento nas modalidades de emissora de 
moeda eletrônica e credenciadora, concedida pelo Banco Central do Brasil 
(“BACEN”), conforme publicação no Diário Oficial da União. Em 31 de outu-
bro de 2020, o PagSeguro Internet Instituição de Pagamento S.A. (“PagSe-
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 Nota 31 de dezem- 31 de dezem-
Ativo explicativa bro de 2023 bro de 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 277 78.440
Instrumentos financeiros 4 109.415 188.530
Carteira própria  109.415 188.530
Relações Interfinanceiras 5 65.406 398.107
Pagamentos e recebimentos a liquidar  65.406 398.107
Outros Créditos  - 202
Diversos  - 202
Outros valores e bens  - 37
Despesas antecipadas  - 37
Total do ativo circulante  175.098 665.316
Realizável a longo prazo
Instrumentos financeiros 4 470.355 30
Carteira própria  470.355 30
Outros Créditos 6 20.740 19.603
IR e CS diferido 8 11.213 14.008
Diversos  9.527 5.595
Permanente
Imobilizado de Uso 7 684 1.548
Imobilizado de Uso  7.293 7.293
(Depreciação Acumulada)  (6.609) (5.745)
Total do ativo realizável a longo Prazo  491.779 21.181
Total do Ativo  666.877 686.497

 Nota 31 de dezem- 31 de dezem-
Passivo e patrimônio líquido explicativa bro de 2023 bro de 2022
Circulante
Depósitos 9 38.224 161.792
Outros depósitos  38.224 161.792
Outras Obrigações  500.485 379.550
Valores a repassar a estabelecimentos 9 - 364.741
AFAC 9 500.000 -
Diversas  245 12.637
Fiscais e previdenciárias 10 240 2.172
Total do passivo circulante  538.709 541.342
Passivo exigível a longo prazo
Outra Obrigações 11 6.015 14.370
Diversas  6.015 14.370
Total do exigível a longo prazo  6.015 14.370
Patrimônio líquido
Capital Social - de domiciliados no país 12 205.060 205.060
Reserva de capital 12 290 290
Ajustes de Avaliação Patrimonial 12 (13) 1
Prejuízos Acumulados 12 (83.184) (74.566)
Total do patrimônio líquido  122.153 130.785

Total do Passivo e patrimônio líquido  666.877 686.497

 Nota 2º Semestre  Exercícios
Receitas de Explicativa 2023 2023 2022
intermediação financeira 13 19.951 30.954 28.988
Resultado de Operações com
 Instrumentos financeiros  19.951 30.954 28.988
Resultado bruto da
 intermediação financeira  19.951 30.954 28.988
Outras receitas/despesas operacionais  (11.274) (32.232) (82.789)
Receita de Prestação de Serviços 14 8.436 60.647 174.659
Outras Receitas Operacionais  269 575 205
Despesas Operacionais 15 (14.889) (56.100) (132.641)
Despesas de Pessoal 16 - (16.008) (42.609)
Despesas Administrativas 17 (3.379) (14.161) (64.192)
Despesas Tributárias 18 (1.711) (7.185) (18.211)
Resultado (prejuízo) operacional  8.677 (1.278) (53.801)
Resultado (prejuízo) antes da tributação
 sobre o lucro e participações  8.677 (1.278) (53.801)
Imposto de renda e contribuição social  (358) (2.795) 3.731
Imposto de renda e
 Contribuição social diferidos 8 (358) (2.795) 3.731
Participações no lucro 2.11 (2.285) (4.545) (4.509)
Lucro (prejuízo) líquido  6.034 (8.618) (54.579)
Quantidades de Ações  3.926.241 721.140 721.140
Lucro (Prejuízo) líquido por ação (em R$)  2 (12) (76)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 2º semestre 31 de dezembro de
 de 2023 2023 2022
Resultado líquido do semestre/exercício 6.034 (8.618) (54.579)
Ajuste a valor de mercado de instrumentos
 financeiros disponíveis para a venda (32) (21) (9)
Imposto de renda diferido 11 7 3
Total do resultado abrangente
 no semestre/exercício 6.013 (8.632) (54.585)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Nota 2º Semestre  Exercícios
 explicativa 2023 2023 2022
Fluxo de caixa proveniente
 das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de
 renda e da contribuição social  8.677 (1.278) (53.801)
Participação nos Resultados  (2.285) (4.545) (4.509)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social - ajustado  6.392 (5.823) (58.310)
Despesas (receitas) que não
 representam movimentação
  de caixa:
Depreciação e amortização 17 415 864 5.599
Chargeback 15 9.421 22.173 21.148
Acréscimo (reversão)
 provisão para contingências  18.110 9.546 584
Juros, receita de aplicações
 financeiras e variação cambial  (15.653) (13.198) 17.584
Baixas de ativos
 imobilizado/intangíveis 17 - - 38.625
Variação de ativos e
 passivos operacionais
Relações Interfinanceiras  294.815 277.141 (38.332)
Outros Créditos  (179) (3.730) (91)
Instrumentos financeiros  (428.581) (360.269) 45.829
Outros valores e bens  12 37 1.032
Depósitos  (66.423) (123.568) (18.682)
Diversas  (325.807) (396.963) (30.373)

 Nota Capital Reserva Lucros / Prejuízos Ajuste de
 explicativa Social  de Capital Acumulados avaliação patrimonial Totais
Saldos em 31 de dezembro de 2021  205.060 290 (19.987) 7 185.370
Prejuízo do exercício  - - (54.579) - (54.579)
Ajustes de Avaliação Patrimonial  - - - (6) (6)
Saldos de 31 de dezembro de 2022  205.060 290 (74.566) 1 130.785
Prejuízo do exercício 12 - - (8.618) - (8.618)
Ajustes de Avaliação Patrimonial 12 - - - (14) (14)
Saldos de 31 de dezembro de 2023  205.060 290 (83.184) (13) 122.153
Saldos de 30 de junho de 2023  205.060 290 (89.218) 8 116.140
Lucro líquido do semestre  - - 6.034 - 6.034
Ajustes de Avaliação Patrimonial  - - - (21) (21)
Integralização de Capital
Saldos de 31 de dezembro de 2023  205.060 290 (83.184) (13) 122.153

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Informações gerais: A Wirecard Brazil Instituição de Pagamento S.A. 
(“MOIP” ou “Companhia”), constituída na forma de sociedade anônima de 
capital fechado, domiciliada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.384, bair-
ro Itaim Bibi, São Paulo, SP, atua no mercado de subadquirência e serviços 
para meios de pagamento, regulamentado pelo Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN) e Banco Central do Brasil (BACEN). Em 02 de dezembro de 2020, 
através do D.O.U nº 230, Processo 179993 o Banco Central do Brasil (“BA-
CEN”) aprovou a compra da MOIP pelo PagSeguro Internet Instituição de 
Pagamento S.A. (“PagSeguro”) a qual adquiriu 100% do capital social e 
consequentemente o controle ao preço de compra de R$358.609, os efeitos 
da compra ocorreram de forma retroativa a data de 31 de outubro de 2020. 
A MOIP possui autorização para atuar como instituição de pagamento, con-
cedida pelo BACEN. Em decorrência da obtenção dessa autorização, a 
MOIP adota procedimentos aplicáveis às instituições de pagamento inte-
grantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), inclusive no tocante à 
forma de elaboração e divulgação de suas demonstrações financeiras, de 
acordo com critérios determinados pelo BACEN. Em agosto de 2023 a MOIP 
deixou de gerar novas transações as quais passaram a ser efetivadas pela 
sua controladora o PagSeguro. Em 31 de dezembro de 2023 restam registra-
das na MOIP as operações parceladas que estão sendo consumidas confor-
me agenda de pagamentos e recebimentos. 2. Apresentação e elaboração 
das demonstrações financeiras e principais políticas contábeis. 2.1. Apre-
sentação e elaboração das demonstrações financeiras: As demonstrações 
financeiras da MOIP foram elaboradas em conformidade as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, estabelecidas pela Lei das Sociedades por 
Ações, em conjunto às normas do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do 
BACEN e modelo do documento previsto no Plano Contábil das Instituições 
do Sistema Financeiro Nacional COSIF. Não foram adotadas nos balanços 
as normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), rela-
cionadas ao processo de convergência contábil internacional, ainda não re-
cepcionadas pelo BACEN. Os CPCs já aprovados pelo BACEN e considera-
dos para a elaboração dessa demonstração financeira estão sumarizados 
abaixo:฀•฀CPC฀00฀(R2)฀-฀Estrutura฀Conceitual฀para฀Relatório฀Financeiro฀–฀Em฀
atualização;฀•฀CPC฀01฀(R1)฀-฀Redução฀ao฀Valor฀Recuperável฀de฀Ativos฀–฀Em฀
atualização;฀•฀CPC฀03฀(R2)฀-฀Demonstração฀dos฀Fluxos฀de฀Caixa;฀•฀CPC฀04฀
(R1)฀–฀Ativo฀Intangível;฀•฀CPC฀05฀(R1)฀-฀Divulgação฀de฀Partes฀Relacionadas 
•฀CPC฀10฀(R1)฀-฀Pagamento฀Baseado฀em฀Ações;฀•฀CPC฀23฀–฀Políticas฀Contá-
beis,฀Mudança฀de฀Estimativa฀e฀Retificação฀de฀Erro;฀•฀CPC฀24฀–฀Evento฀Sub-
sequente;฀•฀CPC฀25฀–฀Provisões,฀Passivos฀Contingentes฀e฀Ativos฀Contingen-
tes;฀•฀CPC฀27฀–฀Ativo฀Imobilizado;฀•฀CPC฀28฀–฀Propriedade฀para฀Investimen-
to฀–฀Em฀atualização;฀•฀CPC฀33฀(R1)฀–฀Benefícios฀a฀Empregados;฀•฀CPC฀41฀–฀
Resultado฀por฀Ação;฀•฀CPC฀46฀–฀Mensuração฀do฀Valor฀Justo;฀•฀CPC฀47฀–฀
Receita฀de฀Contrato฀com฀Cliente฀–฀Em฀atualização.฀A฀preparação฀das฀de-
monstrações financeiras requer a adoção de estimativas por parte da Admi-
nistração, impactando certos ativos e passivos, divulgações sobre contin-
gências passivas e receitas e despesas no período demonstrado. Uma vez 
que o julgamento da Administração envolve estimativas referentes à proba-
bilidade de ocorrência de eventos futuros, os montantes reais podem dife-
rir dessas estimativas. A Resolução BCB nº 2/2020, aplicável na elabora-
ção, divulgação e remessa de Demonstrações Financeiras. A referida nor-
ma, entre outros requisitos, determinou a evidenciação em nota explicativa, 
de forma segregada, dos resultados recorrentes e não recorrentes. As de-
monstrações financeiras da MOIP foram representadas em Reais (R$), que 
é a sua moeda funcional e de apresentação. As presentes demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Diretoria da MOIP em reunião realizada 
em 25 de março de 2024. 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: São mantidos 
em disponibilidades os caixas e os equivalentes de caixa mantidos com o 
objetivo de atender às necessidades de caixa de curto prazo, não para in-
vestimento ou qualquer outro fim. A MOIP classifica como equivalentes de 
caixa uma aplicação financeira que pode ser imediatamente convertida em 
caixa e está sujeito a um risco imaterial de mudança em seu valor. A MOIP 
classifica aplicações financeiras com vencimentos originais de três meses 
ou menos como equivalentes de caixa. Nas demonstrações financeiras dos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e dezembro de 2022 são con-
siderados caixa e equivalentes de caixa, dinheiro em caixa, depósitos ban-
cários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignifican-
te de mudança de valor e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior 
a 90 dias da data da aplicação. 2.3. Instrumentos financeiros: Os instrumen-
tos financeiros são avaliados e classificados de acordo com os critérios es-
tabelecidos pela Circular BACEN nº 3.068/01, nas seguintes categorias: i. 
Títulos para negociação: títulos adquiridos com o propósito de serem ativa 
e frequentemente negociados. São ajustados pelo seu valor de mercado em 
contrapartida ao resultado do período; ii. Títulos mantidos até o vencimen-
to: títulos adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua ma-
nutenção em carteira até o vencimento. São registrados pelo custo de aqui-
sição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado 
do período. Nesta categoria, os títulos não são ajustados ao seu valor de 
mercado. Para os títulos reclassificados para esta categoria, o ajuste de 
marcação a mercado é incorporado ao custo, sendo contabilizados prospec-
tivamente pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva;
iii. Títulos disponíveis para venda: títulos que não se enquadrem para nego-
ciação nem como mantidos até o vencimento. São ajustados pelo seu valor 
de mercado em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, de-
duzidos dos efeitos tributários. Em 31 de dezembro de 2023, a MOIP pos-
suía títulos classificados na categoria descrita no item (iii), ajustados pelo 
valor de mercado em conta destacada no patrimônio líquido. O valor de 
mercado dos instrumentos financeiros é calculado com base na compara-
ção dos preços de mercado extraídos diretamente da Anbima e praticados 
para os mesmos instrumentos financeiros adquiridos pela MOIP. Assim, 
quando da liquidação financeira destas operações, os resultados poderão 
ser diferentes das estimativas. Os instrumentos financeiros quando vendi-
dos, os preços baseiam-se em fontes de informações independentes em 
consonância com a Resolução do CMN nº 4.277/13. 2.4. Relações interfi-
nanceiras: Os valores são principalmente relacionados a recebíveis de ad-
quirentes originados de transações por meio da plataforma da Companhia. 
Se o recebível é esperado em um ano ou menos, eles são classificados 
como ativo circulante. Caso contrário, eles são classificados como ativo 
realizável a longo prazo. Esses valores resultam das transações dos usuá-
rios que se utilizam dos meios de pagamentos via boletos transacionados 
por bancos parceiros, e cartões de crédito emitidos por instituições finan-
ceiras autorizadas pelas empresas de cartões. A Administração considera o 
risco de crédito baixo quando as operações são validadas e garantidas pe-
las bandeiras de cartão de crédito. Portanto, não há o reconhecimento de 
provisão para devedores duvidosos. A Companhia incorre em despesas fi-
nanceiras quando solicita receber o pagamento antecipado das relações in-
terfinanceiras de instituições financeiras. A despesa financeira é reconheci-
da quando a instituição financeira concorda em liquidar um recebível devi-
do em parcelas pré-pagas e é registrado como despesas operacionais na 
demonstração do resultado. 2.5. Imobilizado em uso: Os itens do imobiliza-
do são mensurados pelo seu custo histórico, menos depreciação acumula-
da. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens e pode incluir os custos de financiamento relacionados com a 
aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme 
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segu-
rança. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajusta-
dos, se apropriado, ao final de cada exercício. A depreciação de outros ati-
vos é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus 
valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:
Equipamento de processamento de dados 5 a 10 anos
Móveis e equipamentos 5 a 10 anos
Instalações 10 anos
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recu-
perável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável es-
timado.฀2.6.฀Imposto฀de฀renda฀e฀contribuição฀social฀–฀correntes฀e฀diferidos฀
- Imposto de renda e contribuição social correntes: Os ativos e passivos fis-
cais para o ano corrente são calculados com base no valor recuperável es-
perado ou no valor a pagar às autoridades fiscais. As taxas de impostos e 
as leis tributárias utilizadas para calcular o montante são as promulgadas 
ou substancialmente promulgadas na data do balanço nos países onde a 
Companhia opera e gera renda tributável. O imposto de renda e a contribui-
ção social corrente relacionados a itens reconhecidos diretamente no patri-
mônio líquido, são reconhecidos no patrimônio líquido. A Companhia avalia 
periodicamente as posições tributárias envolvendo interpretação da regula-
mentação tributária e estabelece disposições quando apropriado. O encar-
go do IRPJ é calculado à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10%, 
aplicados sobre o lucro, após efetuados os ajustes determinados pela legis-
lação fiscal. A CSLL é calculada pela alíquota de 9%, incidente sobre o lu-
cro, após considerados os ajustes determinados pela legislação fiscal. Im-
postos diferidos: Os impostos diferidos resultam de diferenças temporárias 
entre as bases tributárias dos ativos e passivos e seus valores contábeis na 
data do balanço. Os passivos por impostos diferidos são reconhecidos para 
todas as diferenças temporárias tributáveis, exceto nas seguintes situa-
ções:฀•฀Quando฀o฀passivo฀de฀impostos฀diferidos฀decorre฀do฀reconhecimen-

to inicial de um ativo ou passivo em uma transação diferente de uma com-
binação de negócios que, no momento da transação, não afeta o lucro con-
tábil฀nem฀o฀lucro฀tributável;฀•฀Sobre฀diferenças฀de฀impostos฀temporárias฀re-
lacionadas a investimentos em subsidiárias, quando o momento da rever-
são das diferenças temporárias pode ser controlado e é provável que as di-
ferenças฀temporárias฀não฀se฀reverterão฀no฀futuro฀previsível;฀•฀Os฀ativos฀fis-
cais diferidos são reconhecidos em todas as diferenças temporárias dedutí-
veis e prejuízos fiscais negativos, na medida em que é provável que o lucro 
tributável esteja disponível contra o qual possam ser compensados, exceto 
quando o imposto diferido ativo relacionado à diferença temporária dedutí-
vel decorre do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma tran-
sação diferente de uma combinação de negócios que, no momento da tran-
sação,฀não฀afeta฀a฀contabilização฀ou฀a฀perda฀de฀lucro฀tributável;฀e฀•฀Os฀ati-
vos tributários diferidos são reconhecidos nas diferenças temporárias dedu-
tíveis associadas a investimentos em controladas apenas na medida em 
que seja provável que as diferenças temporárias se reverterão no futuro 
previsível e que o lucro tributável estará disponível contra o qual as diferen-
ças temporárias possam ser utilizadas. O valor contábil de ativos tributários 
diferidos é revisado em cada data do balanço e um ativo fiscal diferido é re-
conhecido na medida em que é provável que um lucro tributável suficiente 
esteja disponível para permitir que todo ou parte dos ativos fiscais diferidos 
sejam utilizados. Os ativos de impostos diferidos não reconhecidos são re-
visados, em cada data de balanço, e reconhecidos na medida em que é pro-
vável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para permitir sua 
utilização. Os ativos e passivos por impostos diferidos são mensurados 
usando as taxas de imposto vigentes no ano em que os ativos serão reali-
zados e os passivos serão liquidados. As taxas de imposto atualmente defi-
nidas de 25% para imposto de renda e 9% para contribuição social são usa-
das para calcular impostos diferidos. 2.7. Redução ao Valor Recuperável de 
Ativos (impairment): Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados 
ao fim de cada período de reporte, com o objetivo de identificar evidências 
de desvalorização em seu valor contábil. Se houver alguma indicação, a 
MOIP deve estimar o valor recuperável do ativo e tal perda deve ser reco-
nhecida imediatamente na demonstração do resultado. O valor recuperável 
de um ativo é definido como o maior montante entre o seu valor justo e o 
seu valor em uso. 2.8. Obrigações com terceiros e Depósitos: As obrigações 
com terceiros referem-se a saldos devidos a clientes que utilizam a plata-
forma da MOIP. A transação é reconhecida pelo valor justo, ou seja, o mon-
tante líquido do custo de transação. O valor de obrigações com terceiros re-
gistrado como depósitos se refere ao valor disponível para retirada do clien-
te, enquanto o montante registrado como outras obrigações correspondem 
aos montantes a serem ainda repassados aos estabelecimentos comerciais 
referentes às transações feitas pelos portadores de cartões. 2.9. Provisões: 
A MOIP é parte em processos judiciais e administrativos de natureza cível 
e fiscal, decorrentes do curso normal de suas atividades. As provisões in-
cluem as obrigações legais, processos judiciais e administrativos relaciona-
dos a obrigações tributárias e previdenciárias, cujo objeto de contestação é 
sua legalidade ou constitucionalidade, que independentemente da avalia-
ção acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconheci-
dos integralmente nas demonstrações financeiras. As provisões são reava-
liadas em cada data de balanço para refletir a melhor estimativa corrente e 
podem ser totais ou parcialmente revertidas ou reduzidas quando deixam 
de ser prováveis as saídas de recursos e obrigações pertinentes ao proces-
so, incluindo a decadência dos prazos legais, o trânsito em julgado dos pro-
cessos, dentre outros. As provisões judiciais e administrativas são consti-
tuídas quando o risco de perda da ação judicial ou administrativa for avalia-
do como provável e os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi-
ciente segurança, com base na natureza, complexidade, histórico das 
ações, opinião dos assessores jurídicos internos e externos e nas melhores 
informações disponíveis. Para as provisões cujo risco de perda é possível, 
as provisões não são constituídas e as informações são divulgadas nas no-
tas explicativas, para as provisões cujo risco de perda é remota não é re-
querida a divulgação. Os ativos contingentes não são reconhecidos conta-
bilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favorá-
veis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como 
praticamente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, quando 
existentes, são apenas divulgados nas demonstrações financeiras. 2.10. 
Reconhecimento da receita de serviços: A receita compreende o valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de serviços 
no curso normal das atividades da Companhia. As receitas de prestação de 
serviços฀são฀representadas฀substancialmente฀por:฀•฀Receita฀com฀taxa฀de฀
intermediação: receitas de taxas cobradas pela intermediação de pagamen-
tos eletrônicos. São reconhecidas em termos brutos e os custos de transa-
ção฀relacionados฀são฀reconhecidos฀como฀despesas฀operacionais;฀•฀Receita฀
com pré-pagamento: taxa de desconto cobrada sobre os pagamentos ante-
cipados de obrigações com terceiros (merchants). A receita é reconhecida 
quando é efetuado o pagamento para os merchants de forma antecipada re-
ferente aos recebíveis de origem de vendas parceladas, esta receita é re-
gistrada na rubrica de receita de prestação de serviços na demonstração do 
resultado. 2.11. Benefícios a empregados: A MOIP reconhece um passivo e 
uma despesa com base na estimativa de pagamento da participação nos re-
sultados. Esta é calculada conforme o cumprimento de metas estipuladas 
pela Administração. A participação nos resultados é destinada a todos os 
profissionais da Companhia. A definição dos montantes pagos é aprovada 
em comitê específico e seu pagamento está vinculado ao atingimento de 
metas definidas pela administração, o montante destinado de participação 
nos lucros é definido baseado em metas estipuladas para os targets conso-
lidados de todo o grupo financeiro e posteriormente as despesas são ratea-
das via nota de débito para a MOIP. 2.12. Resultados recorrentes e não re-
correntes: A Resolução BCB nº 2, de 27 de novembro de 2020, em seu arti-
go 34º, passou a determinar a divulgação de forma segregada dos resulta-
dos recorrentes e não recorrentes. Define-se então como resultado não cor-
rente do exercício aquele que: I - não esteja relacionado ou esteja relacio-
nado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não es-
teja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Com base 
na definição acima, a Instituição teve determinadas operações não recor-
rentes, conforme divulgado na nota 22. 2.13. Estimativas e julgamentos 
contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continua-
mente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. Por definição, as estimativas contábeis resultantes dificil-
mente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e pre-
missas relevantes nos valores contábeis de ativos e passivos para o perío-
do, estão contempladas a seguir: a) Contingências: A MOIP reconhece pro-
visões para processos cíveis, tributários e trabalhistas. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências e jurisprudências dis-
poníveis, a hierarquia das leis e as decisões mais recentes dos tribunais.
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de ins-
peções fiscais e exposições adicionais identificadas com base em novos as-
suntos ou decisões de tribunais. 2.14. Normas emitidas e ainda não adota-
das - a) Resolução BCB N° 352/2023: A Resolução BCB nº 352/2023 estabe-
lece conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, 
bem como a designação e o reconhecimento das relações de proteção (con-
tabilidade de hedge) pelas instituições financeiras e demais instituições au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Estas novas regras ali-
nham os critérios contábeis aplicáveis aos instrumentos financeiros detidos 
por estas instituições financeiras às melhores práticas internacionais, mais 
especificamente฀ao฀pronunciamento฀IFRS฀9฀–฀Financial฀Instruments,฀emiti-
do pelo International Accounting Standards Board (IASB). b) Plano para im-
plementação da regulamentação contábil aplicável a instrumentos financei-
ros: A Resolução BCB 352/2023 estabeleceu os conceitos e critérios contá-
beis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e 
o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge), har-
monizando os critérios contábeis do COSIF para os requerimentos da norma 
internacional IFRS 9, a partir de 1° de janeiro de 2025. Dentre as principais 
mudanças está a classificação de instrumentos financeiros conforme crité-
rios relativos a modelos de negócios, reconhecimento de juros em caso de 
atraso, cálculo da taxa efetiva contratual, baixa a prejuízo e reconhecimen-
to da provisão e classificação das operações com problema de crédito. A Lei 
nº 14.467/22 altera, a partir da sua vigência, o tratamento tributário aplicá-
vel às perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes das ativi-
dades das instituições financeiras e demais autorizadas a funcionar pelo 
BACEN. A principal alteração está na dedução das perdas incorridas na de-
terminação do Lucro Real e da base de cálculo da CSLL. Tanto a Lei nº 
14.467/22 quanto a Resolução BCB 352/2023 entrarão em vigor a partir de 
1º de janeiro de 2025. A adoção da Resolução BCB 352/2023, e de outros 
normativos que são correlacionados, inclusive a reformulação do elenco de 
contas do COSIF, estão contidas no Plano de Implementação da Companhia. 
O Plano de Implementação do referido normativo está segregado em três li-
nhas principais: constituição de fóruns e comitês compostos por diversos 
níveis hierárquicos dedicados a definição e acompanhamento da implemen-
tação; mapeamento dos impactos e implementação das mudanças nos pro-
cessos e sistemas; e revisão e atualização dos modelos e critérios utiliza-
dos nas estimativas contábeis. O cronograma do Plano de Implementação 
foi definido tendo como premissa a divisão do trabalho conforme os tópicos 

a serem implementados, em atividades a serem cumpridas que vão desde o 
início de 2023 até o final de 2024, sendo que ainda depende de normas 
complementares a serem emitidas pelo BACEN para adoção de critérios e 
metodologias opcionais. Os impactos nas demonstrações financeiras serão 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 Nota 2º Semestre  Exercícios
 explicativa 2023 2023 2022
Caixa gerado (utilizado)
 pelas atividades operacionais  (507.478) (593.790) (15.387)
Imposto de renda e
 contribuição social pagos  - - (282)
Juros recebidos  1.875 15.627 43.790
Caixa líquido gerado (utilizado)
 pelas atividades operacionais  (505.603) (578.163) 28.120
Fluxo de caixa das atividades
 de investimento
Aquisições de intangível  - - (20.270)
Caixa gerado (utilizado)
 nas atividades de investimento  - - (20.270)
Fluxo de Caixa das atividades
 de financiamento
Adiantamento para futuro
 aumento de capital  500.000 500.000 -
Caixa gerado nas atividades
 de financiamento  500.000 500.000 -
Aumento (diminuição) do
 caixa e equivalentes de caixa  (5.603) (78.163) 7.851
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do semestre/exercício 3 5.880 78.440 70.589
Caixa e equivalentes de
 caixa no final do semestre/exercício 3 277 277 78.440
Movimentação líquida do
 caixa e equivalentes de caixa  (5.603) (78.163) 7.851

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

guro”), adquiriu 100% do capital social e passou a deter o controle da MOIP.
Em decorrência da obtenção dessa autorização, a Companhia passou a ado-
tar procedimentos aplicáveis às instituições de pagamento integrantes do 
Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), inclusive no tocante à forma de 
elaboração e divulgação de suas demonstrações financeiras, de acordo com 
critérios determinados pelo BACEN, além de seguir os critérios e regras 
contábeis definidos no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financei-
ro Nacional (“COSIF”). Nesse sentido, as demonstrações financeiras indivi-
duais foram elaboradas de acordo com as diretrizes contábeis emanadas da 
Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), incluindo as alterações in-
troduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, com observância das nor-
mas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN), do BACEN e da 

Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Em agosto de 2023 a MOIP deixou 
de gerar novas transações as quais passaram a ser efetivadas pela sua con-
troladora o PagSeguro. Em 31 de dezembro de 2023 restam registradas na 
MOIP as operações parceladas que estão sendo consumidas conforme 
agenda de pagamentos e recebimentos. A MOIP teve prejuízo em 31 de de-
zembro de 2023 de R$8.6 milhões, uma melhora de R$46.0 milhões compa-
rado ao prejuízo de R$54.6 milhões em 31 de dezembro de 2022, destacan-
do a diminuição na receita de prestação de serviços que totalizaram R$60.6 
milhões, um decréscimo de R$114.0 milhões comparado a R$174.6 milhões 
em 2022. Em contrapartida, as despesas operacionais totalizaram R$56.1 
milhões, um decréscimo de R$76.5 milhões comparado a R$132.6 milhões 
em 2022 e as despesas administrativas totalizaram R$14.2 milhões, um de-

créscimo de R$50.0 milhões comparado a R$64.2 milhões em 2022 essas 
reduções de receitas e despesas estão ligadas sobretudo ao processo de 
migração das atividades operacionais da MOIP para sua controladora o 
PagSeguro. Em 31 de dezembro de 2023, os ativos da MOIP totalizaram 
R$666.9 milhões, um decréscimo de R$19.6 milhões comparado ao total de 
R$686.5 milhões registrados em 31 de dezembro de 2022. O principal ativo 
da MOIP refere-se a instrumentos financeiros no valor de R$579.8 milhões, 
que apresentou um acréscimo de R$391.2 milhões comparado ao valor de 
R$188.5 milhões em 31 de dezembro de 2022. Os passivos financeiros da 
MOIP em 31 de dezembro de 2023 são representados substancialmente por 
outras obrigações diversas no valor de R$500.5 milhões um acréscimo de 
R$120.9 milhões comparado ao total de R$379.5 milhões em 31 de dezem-

bro de 2023, mas vale ressaltar que do saldo de 2023, R$500.0 milhões se 
referem a adiantamento para futuro aumento de capital, ou seja não há em 
2023 valores ainda a repassar a estabelimentos comerciais, esse decrésci-
mo se dá em virtude da migração das operações para o PagSeguro. Em 31 
de dezembro de 2023 o saldo estava registrado como AFAC pois dependia 
de aprovação do BACEN, que foi realizada em 09 de fevereiro de 2024 e 
consequentemente o capital foi integralizado na respectiva data, vide nota 
23, Em 31 de dezembro de 2023, o patrimônio líquido totalizou R$122.2 mi-
lhões, um decréscimo de R$8.6 milhões, em relação ao valor de R$130.8 mi-
lhões em 31 de dezembro de 2022, a movimentação refere-se exclusiva-
mente ao resultado do período. Ficamos à disposição para quaisquer escla-
recimentos que se fizerem necessários. São Paulo, 25 de março de 2024

divulgados mais adiante, após a definição completa do arcabouço regulató-
rio por parte do BACEN. A Resolução CMN nº 4.966, de 25 de novembro de 
2021, dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instru-
mentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das 
relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas instituições financeiras 
e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
3. Caixa e equivalentes de caixa
 31 de dezem- 31 de dezem-
 bro de 2023 bro de 2022
Depósitos Bancários 277 26.251
Aplicações interfinanceiras de liquidez - 52.189
 277 78.440

4. Instrumento financeiros 31 de dezembro de 2023
Títulos para negociação De 3 a 12 meses Acima de 12 meses Valor de custo Ajuste a valor de mercado Valor de mercado
LFT - Vinculadas a saldos em conta pré-paga (i) 72.617 - 72.617 (13) 72.604
Certificados de depósitos bancários (ii) 36.811 470.355 507.166 - 507.166
 109.428 470.355 579.783 (13) 579.770
 31 de dezembro de 2022
Títulos para negociação De 3 a 12 meses Acima de 12 meses Valor de custo Ajuste a valor de mercado Valor de mercado
LFT - Vinculadas a saldos em conta pré-paga (i) 188.529 - 188.529 1 188.530
Certificados de depósitos bancários - 30 30 - 30
 188.529 30 188.559 1 188.560

(i)  O saldo refere-se a Letras Financeiras do Tesouro (“LFTs”), com uma taxa 
média de retorno de 100% sobre a SELIC. Esse investimento é requerido 
para instituições de pagamento autorizadas a operar pelo Banco Central do 
Brasil. O valor de remuneração foi de R$14.381 para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2023 (R$22.999 para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022). (ii) O saldo se refere a certificados de depósitos adquiridos no 
BancoSeguro com uma taxa média de retorno de 106% sobre a SELIC, a re-
muneração de para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foi de 
R$15.996 (R$5.990 para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022).
5. Relações interfinanceiras  31 de dezem- 31 de dezem-
 bro de 2023 bro de 2022
PagSeguro 65.406 345.510
GetNet - 52.597
Total adquirentes (i) 65.406 398.107
(i) Referem-se a transações que serão recebidas de adquirentes, as quais 
trata-se de terceiros atuando como intermediador financeiro entre a Com-
panhia e o banco emissor. O saldo de contas a receber inclui recebíveis 
transacionados eletronicamente. As contas a receber por prazo de venci-

mento são representados como segue:
 31 de dezem- 31 de dezem-
 bro de 2023 bro de 2022
A vencer em até 30 dias 28.036 23.993
A vencer em até 31 a 120 dias 33.916 175.013
A vencer em até 121 e 180 dias 2.921 102.289
A vencer em até 181 a 360 dias 533 96.812
 65.406 398.107
6. Outros créditos - diversos 31 de dezem- 31 de dezem-
 bro de 2023 bro de 2022
IR e CS diferido (i) 11.213 14.008
Impostos a recuperar (ii) 9.349 5.428
Outros LP 178 167
Total realizável a longo prazo 20.740 19.603
Total de outros créditos 20.740 19.805
(i)  O saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos estão deta-
lhados na nota 8. (ii)  Refere-se a crédito de saldo negativo relacionado a 
imposto de renda e a contribuição social pagos antecipadamente.

7. Imobilizado 31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Imobilizado em operação Custo Depreciação Acumulada Líquido Custo Depreciação Acumulada Líquido
Instalações 3.936 (3.683) 253 3.936 (3.119) 817
Móveis e equipamentos de uso 828 (539) 289 828 (464) 364
Equipamentos de processamento de dados 2.529 (2.387) 142 2.529 (2.162) 367
 7.293 (6.609) 684 7.293 (5.745) 1.548
Movimentação do imobilizado: Instalações Móveis e equipamentos Equipamentos de processamentos de dados Total
Em 31 de dezembro de 2022
Saldo inicial 1.382 439 730 2.551
Depreciação (565) (75) (363) (1.003)
Adições (565) (75) (363) (1.003)
Saldo contábil, líquido 817 364 367 1.548
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 3.936 828 2.529 7.293
Depreciação (3.119) (464) (2.162) (5.745)
Saldo contábil, líquido 817 364 367 1.548
Em 31 de dezembro de 2023
Saldo inicial 817 364 367 1.548
Depreciação (564) (75) (225) (864)
Adições (564) (75) (225) (864)
Saldo contábil, líquido 253 289 142 684
Em 31 de dezembro de 2032
Custo 3.936 828 2.529 7.293
Depreciação (3.683) (539) (2.387) (6.609)
Saldo contábil, líquido 253 289 142 684
8. Imposto de renda diferido  31 de dezembro de 2022 Constituição Reversão 31 de dezembro de 2023
Ativo realizável a longo prazo    
Outras adições temporárias (i) 14.008 151 (2.946) 11.213
 14.008 151 (2.946) 11.213
(i)  A administração revisou a expectativa de realização de lucros tributáveis futuros, como base em decisões de negócios, e decidiu pela reversão dos im-
postos diferidos sobre prejuízo fiscal de IR de base negativa de CSLL. A realização estimada dos impostos diferidos ativos será até 2024. A Companhia 
não apresenta saldos de impostos diferidos passivos. A estimativa de valor presente do imposto de renda diferido é de R$ 10.085, calculados consideran-
do as taxas médias de mercado (CDI). A reconciliação dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, estão demonstradas conforme abaixo:
 31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Resultado do exercício antes do imposto de renda e da contribuição social (1.278) (53.801)
Participação no resultado (4.545) (4.509)
Resultado฀do฀exercício฀antes฀do฀imposto฀de฀renda฀e฀da฀contribuição฀social฀–฀ajustado฀ (5.823)฀ (58.310)
Alíquota vigente 34% 34%
Expectativa da despesa de imposto de renda e contribuição social, em relação ao lucro
 contábil antes desses impostos, de acordo com a alíquota vigente 1.980 19.825
Brindes - (19)
Impostos diferidos não reconhecidos - (13.466)
Baixa de diferido sobre prejuízo fiscal de IR e base negativa de CSLL (4.968) (5.463)
Outras adições 193 2.854
Receita (despesa) com IR e CS registrada no resultado (2.795) 3.731
Ativo fiscal diferido (2.795) 3.731
Alíquota Efetiva Não aplicável 7%

9. Depósitos e outras obrigações 31 de dezem- 31 de dezem-
 bro de 2023 bro de 2022
Depósitos
Conta de pagamento pré-paga (i) 38.224 161.792
 38.224 161.792
 31 de dezem- 31 de dezem-
 bro de 2023 bro de 2022
Valores a repassar a estabelecimentos - 364.741
Obrigações com terceiros (ii) - 364.741
Diversas curto prazo
Adiantamento para futuro aumento de capital (iii) 500.000 -
Fornecedores 234 4.300
Partes relacionadas (iv) 11 3.033
Salários e encargos - 5.304
Total de diversas 500.245 12.637
Total de Valores a repassar a
 estabelecimentos e diversas  500.245 377.378
(i)  Os depósitos são compostos substancialmente por saldos que já foram 
repassados aos estabelecimentos comerciais e o valor disponível para reti-
rada e/ou uso dos clientes. (ii)  As obrigações com terceiros correspondem 
aos montantes a serem repassados aos estabelecimentos comerciais e aos 
valores bloqueados referentes às transações feitas, líquidas das taxas de 
intermediação e descontos aplicados. Devido a migração da operação para 
o PagSeguro a Companhia não possui mais saldos a repassar a estabeleci-
mentos comerciais. (iii)  O saldo refere-se a adiantamento para futuro au-
mento de capital (AFAC), da sua controladora PagSeguro o qual foi integra-
lizado conforme demonstrado na nota 23. (iv)  Partes relacionadas referem-
-se aos custos compartilhados com o PagSeguro, relacionados substancial-

mente a custos de pessoal, custos de ocupação, infraestrutura e tecnologia, 
cujo vencimento tem o prazo médio de até 60 dias.
10. Fiscais e previdenciárias 31 de dezem- 31 de dezem-
 bro de 2023 bro de 2022
Impostos retidos sobre serviços
 (PIS, COFINS, IRRF, ISS) 240 1.097
Contribuições previdenciárias - 995
Outros - 80
 240 2.172
11. Provisão para passivos contingentes 31 de dezem- 31 de dezem-
 bro de 2023 bro de 2022
Processos cíveis (i) 3.263 3.154
Provisões fiscais (ii) 2.465 11.216
Processos trabalhista 287 -
 6.015 14.370
(i)  Provisões cíveis referem substancialmente, por pleitos de indenização 
por danos materiais e/ou morais que tramitam na matéria de contencioso, 
versando, principalmente, sobre questões atinentes a protestos de clientes.
(ii) Provisões fiscais referem substancialmente a processos administrativos 
e judiciais relacionados a tributos municipais e federais. Quantificadas indi-
vidualmente quando do recebimento da notificação dos processos adminis-
trativos, com base no valor de autuação e atualizadas mensalmente. A Ad-
ministração, suportada pela opinião de seus advogados e consultoria jurídi-
ca, avaliou que existem processos em andamento com probabilidade de 
perda “possível” no valor de R$1.941 em 31 de dezembro de 2023 (R$1.299 
em 31 de dezembro de 2022). A movimentação de contingências para os 
exercícios findos em 31 de dezembro 2023 e 31 de dezembro de 2022 está 
demonstrada nos quadros abaixo:

 31 de dezembro de 2021 Adições Reversões Atualizações 31 de dezembro de 2022
Processos cíveis 3.235 332 (452) 39 3.154
Provisões fiscais 10.676 - (465) 1.005 11.216
 13.911 332 (917) 1.044 14.370
 31 de dezembro de 2022 Adições Reversões Atualizações 31 de dezembro de 2023
Processos cíveis 3.154 426 (377) 60 3.263
Provisões fiscais (i) 11.216 - (9.865) 1.114 2.465
Processos trabalhistas - 270 - 17 287
 14.370 696 (10.242) 1.191 6.015
(i) As reversões das contingências fiscais se referem as discussões oriundas 
do M&A da MOIP, devido ao atingimento do período prescricional.
12. Patrimônio líquido - a) Capital Social: O Capital Social, em 31 de de-
zembro de 2023 e totalmente subscrito e integralizado é de R$ 205.060, 
representado por 722.140 ações ordinárias, com direito a voto e possi-
bilidade de aumento por meio da emissão de novas ações. b) Reserva 
legal: A Reserva legal é constituída anualmente, mediante destinação 
de 5% do lucro líquido do exercício, antes de qualquer outra destinação, 
até o limite de 20% do capital social realizado. No exercício findo em 31 
de dezembro de 2023 não houve destinação de reserva legal devido ao 
prejuízo no exercício de R$8.618 e prejuízos acumulados de R$83.184. 
c) Ajustes de avaliação patrimonial: A MOIP reconhece nesta rubrica o 
ajuste a valor de mercado dos instrumentos financeiros no valor negati-
vo de R$13 (R$1 positivo em 31 de dezembro de 2022).
13. Resultado de operações com instrumentos financeiros
 31 de dezem- 31 de dezem-
 bro de 2023 bro de 2022
Rendas de títulos de renda fixa 30.954 28.988
 30.954 28.988
14. Receita de prestação de serviços
 31 de dezem- 31 de dezem-
 bro de 2023 bro de 2022
Receita de intermediação 35.336 101.289
Receita com pré-pagamento 25.311 73.370
 60.647 174.659
15. Despesas operacionais
 31 de dezem- 31 de dezem-
 bro de 2023 bro de 2022
Custo de transação (23.716) (62.672)
Antecipações de recebíveis (17.759) (47.614)
Chargebacks (22.173) (21.148)
Outras (i) 7.548 (1.207)
 (56.100) (132.641)
(i) A receita em 2023 está relacionada a reversão de contingências tributá-
rias conforme detalhado na nota 11.

16. Despesas de pessoal
 31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Salários e proventos (9.490) (28.704)
Encargos sociais (3.905) (8.107)
Benefícios (2.613) (5.798)
 (16.008) (42.609)
17. Despesas administrativas 31 de dezem- 31 de dezem-
 bro de 2023 bro de 2022
Despesa com consultorias (10.374) (13.729)
Despesas com software e hardware (2.607) (5.046)
Depreciação e amortização (864) (5.599)
Outras despesas administrativas (316) (1.134)
Despesas com aluguel - (59)
Baixas de ativos - (38.625)
 (14.161) (64.192)

18. Despesas tributárias 31 de dezem- 31 de dezem-
 bro de 2023 bro de 2022
COFINS (5.064) (11.947)
PIS (986) (2.396)
ISS (710) (2.042)
Outros impostos (425) (1.826)
 (7.185) (18.211)
19. Gerenciamento de riscos: As atividades da MOIP a expõem a diversos 
riscos: risco de mercado (incluindo risco cambial, risco de fluxo de caixa ou 
valor justo associado com a taxa de juros), risco operacional, risco de crédi-
to e risco de liquidez. O programa de gestão de riscos da Companhia con-
centra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar 
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. Entre 
os principais fatores de risco que podem afetar o negócio da Companhia, 
destacam-se: a) Risco operacional: A Companhia define e trata o gerencia-
mento do Risco Operacional como a possibilidade de ocorrência de perdas 
resultantes dos seguintes eventos: (i) falha, deficiência ou inadequação de 
processos internos, pessoas e sistemas; e (ii) de eventos externos, incluin-
do o risco legal associado à inadequação ou deficiência em contratos firma-
dos, bem como de sanções em razão de descumprimento de dispositivos le-
gais e indenizações por danos a terceiros oriundos das atividades desenvol-
vidas por uma instituição de pagamento, conforme a Circular Bacen nº 
3.681/2013. As atribuições relacionadas a estrutura de gerenciamento de 
riscos operacionais da Companhia, se dá a partir dos procedimentos de: 
mapeamento, identificação, avaliação, mensuração, mitigação, controle e 
monitoramento dos riscos operacionais, com reportes periódicos ao Corpo 
Diretivo. b) Risco Cibernético: Risco cibernético é a possibilidade de ocor-
rências com efeitos indesejáveis decorrentes de ameaças digitais à infraes-
trutura de tecnologia da informação, podendo ocasionar perdas relaciona-
das฀ao฀ambiente฀virtual,฀que:฀•฀Produzem฀efeitos฀anômalos฀e/ou฀adversos,฀
ameaçam o funcionamento dos sistemas de tecnologia da informação ou à 
informação฀que฀esses฀sistemas฀processam,฀armazenam฀ou฀transmitem;฀•฀
Infringem políticas e/ou procedimentos de segurança da informação refe-
rentes aos sistemas de TI. Considerando que a MoiP atua em um ambiente 
desafiador em termos de ameaças cibernéticas, investimos continuamente 
em controles e tecnologias que visam mitigar essas ameaças, bem como 
políticas e procedimentos de defesa, assegurando a confidencialidade, in-
tegridade e segurança dos dados inerentes aos sistemas utilizados. O gru-
po tem equipes treinadas e disponibiliza cursos on-line, visando treinar os 
profissionais, para que estejam cientes das medidas de prevenção e saibam 
relatar incidentes a fim de minimizar os riscos cibernéticos, seguindo os re-
querimentos da Resolução BCB n° 85 de 08/04/21. c) Risco de fraude 
(“chargebacks”) - A Companhia se utiliza de dois processos para controlar o 
risco de fraude: (i) Consiste: no monitoramento, em tempo real, das transa-
ções efetuadas com cartões de crédito via sistema antifraude. A partir de 
modelos estatísticos revisados periodicamente, o sistema antifraude apro-
va ou recusa transações suspeitas de fraude no momento da autorização, 
mitigando prejuízos e riscos para a Companhia. (ii) O processo tem a função 
detectiva para tratamento de “chargebacks” e disputas, onde o primeiro 
processo não identificou a fraude por meio dos modelos estatísticos ativos. 
Este processo retroalimenta o sistema antifraude para aumentar a capaci-
dade de prevenção, evitando assim novas perdas de fraude e multas das 
bandeiras por excesso de chargebacks. d) Risco de mercado e liquidez: O 
gerenciamento de risco de mercado se mantém estruturado em conformida-
de dispositivos legais, sendo capaz de identificar os descasamentos entre 
indexadores que podem causar perdas, decorrentes da flutuação nas taxas 
de juros, com o intuito de permitir a manutenção dos negócios e a geração 
de receita. Alinhado ao efetivo controle na gestão do risco de liquidez, a 
MOIP mantém política de monitoramento e contínuo acompanhamento dos 
níveis de caixa, abrangendo todas as operações financeiras, bem como pos-
síveis exposições contingentes, possibilitando que liquidações sejam reali-
zadas em tempo hábil e de maneira segura, sem problemas de descasa-
mento entre ativos e passivos. A MOIP não possui operações envolvendo 
moeda estrangeira, portanto não há exposição ao risco cambial, bem como 
não possui empréstimos, ou seja, não haveria exposição relevante a taxa de 
juros. A única exposição de taxa de juros da MOIP refere-se aos instrumen-
tos financeiros, indexados ao CDI. Sendo assim, conduziu-se uma análise 
de sensibilidade dos riscos de taxa de juros a que estes instrumentos finan-
ceiros estão expostos em 31 de dezembro de 2023. Para esta análise, ado-
tou-se como cenário provável para os juros futuros de 8,90% para o CDI. 
Como resultado, a receita financeira (com relação aos investimentos finan-
ceiros) seriam impactadas da seguinte forma:
   Cenário com o CDI Cenário provável
 Taxa de  de 31 de dezembro e atual com
Transação Juros Valor em 11,15% CDI em 8,90%
Investimentos 106% do
 Financeiros CDI 579.770 68.523 54.696
Total   68.523 54.696
A MOIP não possui nenhum instrumento derivativo ou aplicações em renda 
variável. e) Prevenção à “Lavagem de Dinheiro e Combate ao Financiamen-
to do Terrorismo”: A MOIP possui um robusto programa de prevenção com-
posto por procedimentos de análise e monitoramento de clientes, parceiros 
e fornecedores, devidamente documentados em sistema normativo e refor-
çado através de treinamentos para todos os colaboradores da instituição de 
forma a prevenir, detectar, evitar e combater a “lavagem de dinheiro” oriun-
da de atividades ilícitas, inclusive aquelas ligadas aos casos de corrupção 
e terrorismo, bem como o uso da estrutura do Grupo para esses fins. A par-
ticipação frequente da Administração na prevenção e detecção à “lavagem 
de dinheiro” e combate ao financiamento do terrorismo assegura a sinergia 
entre as diversas áreas e o contínuo acompanhamento das atividades e 
operações realizadas, possibilitando definir políticas aderentes às melhores 
práticas nacionais e internacionais. f) Conformidade: O time de Compliance 
conduz procedimentos relacionados ao gerenciamento do Risco de Confor-
midade de acordo com as definições e as orientações contidas na Política 
de Conformidade e requisitos da Resolução do CMN nº 4.595/17 e Resolu-
ção BCB nº 65/21. Neste contexto, o time monitora a aderência da institui-
ção ao arcabouço legal, à regulamentação infralegal, às recomendações 
dos órgãos de supervisão. A área de PLDFT é responsável pelo Programa de 
Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Combate ao Financiamento do Terroris-
mo da Companhia, em atendimento as normas pertinentes, inclusive a Cir-
cular BACEN nº 3.978/20. g) Riscos sociais, ambientais e climáticos: Os ris-
cos sociais, ambientais e climáticos são a possibilidade de perdas devido à 
exposição a eventos de origem social, ambiental e/ou climática relaciona-
dos às atividades desenvolvidas pela Companhia. A Administração avaliou 
os fatores sociais, ambientais e climáticos nos quais seus negócios estão 
inseridos e os considera de baixo impacto na criação de valor compartilha-
do no curto, médio e longo prazo. Apesar disso, para mitigar os riscos so-
ciais, ambientais e climáticos, são realizadas ações para analisar proces-
sos, riscos e controles, acompanhar novas regras relacionadas ao tema e 
registrar ocorrências em sistemas internos. Além da identificação, as eta-
pas de priorização, resposta aos riscos, mitigação, monitoramento e repor-
te dos riscos avaliados complementam a gestão desse risco na Companhia.
20. Gestão de capital: A gestão de capital baseia-se na apuração e aloca-
ção de capital suficiente para atingir o montante mínimo requerido pelo 
regulador. Assim, a companhia mantém uma percepção de risco adequa-
da ao tipo de negócio, permitindo o acesso a novas captações em condi-
ções viáveis à manutenção e continuidade da operação, bem como o cres-
cimento sustentável ao longo do tempo. O montante de capital mínimo é 
definido segundo a metodologia descrita nas normas impostas pelo regu-
lador. A MOIP mantém uma reserva de capital suficiente para atender à 
demanda do regulador, bem como a avaliação interna de risco do negócio.
21. Valor Justo: O valor justo refere-se ao preço que deveria ser recebi-
do decorrente da venda de um ativo ou pago decorrente da transferência 
de um passivo (preço de liquidação) no mercado comum ou mais vanta-
joso para o ativo ou passivo, em uma transação ordenada entre os parti-
cipantes do mercado na data de mensuração. Uma hierarquia de 3 níveis 
é adotada para mensurar o valor justo, conforme demonstrado abaixo: 
Nível฀1฀–฀Preços฀cotados฀(não฀ajustados)฀em฀mercados฀ativo฀para฀ativos฀
e฀passivos฀idênticos.฀Nível฀2฀–฀Adições฀além฀dos฀preços฀cotados฀citados฀
no nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, seja diretamente 
(ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivado de preços). 
Nível฀3฀–฀Adições฀para฀os฀ativos฀e฀passivos฀que฀não฀são฀baseados฀nos฀
dados de mercado observáveis (ou seja, considerações não observáveis). 
A tabela a seguir fornece a hierarquia de mensuração do valor justo dos 
ativos e passivos financeiros da MOIP em 31 de dezembro de 2023 e 31 
de dezembro de 2022. Não há transferências entre os níveis 1, 2 e 3 du-
rante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023:

31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022

Preços cotados em 
mercados ativos 

(Nível 1)

Adições 
observáveis 

significantes 
(Nível 2)

Adições não 
observáveis 

significantes 
(Nível 3)

Preços cotados 
em mercados 

ativos 
(Nível 1)

Adições 
observáveis 
significante 

(Nível 2)

Adições não 
observáveis 

significantes 
(Nível 3)

Ativos financeiros

Caixa e equivalentes de caixa - 277 - - 78.440 -

Instrumentos financeiros 72.604 507.166 - 188.530 30 -

Relações interfinanceiras - 65.406 - - 398.107 -

Outros créditos - 20.740 - - 19.805 -

Outros valores e bens - - - - 37 -

Passivos financeiros

Depósitos - 38.224 - - 161.792 -

Outras obrigações - 500.245 - - 393.920 -
A MOIP acredita que os instrumentos financeiros reconhecidos nas presentes demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis são subs-
tancialmente similares aos seus respectivos valores justos. Os ativos financeiros referem-se basicamente à natureza dos valores a receber cujos 
devedores são as principais instituições financeiras submetidas ao baixo risco de crédito, em sua maioria, recebíveis em período de curto prazo e 
são mensurados baseados nas considerações que a instituição tem expectativa de receber como parte dos serviços prestados. Os ativos financei-
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Carta de apresentação das Demonstrações Financeiras da Wirecard Brazil Instituição de Pagamento S.A.

Aos Administradores e Acionistas da Wirecard Brazil Instituição de Pa-
gamento S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Wirecard Brazil Instituição de Pagamento S.A. (“Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e 
exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Wirecard Brazil Instituição 
de Pagamento S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 

pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é res-
ponsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer for-
ma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relató-
rio está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações finan-
ceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-
ma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no tra-
balho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ela determinou 

como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-

sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao lon-
go฀da฀auditoria.฀Além฀disso:฀•฀Identificamos฀e฀avaliamos฀os฀riscos฀de฀
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode en-
volver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são฀ ou฀ representações฀ falsas฀ intencionais.฀ •฀ Obtemos฀ entendimento฀
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos฀da฀Companhia.฀•฀Avaliamos฀a฀adequação฀das฀políticas฀contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas฀divulgações฀feitas฀pela฀administração.฀•฀Concluímos฀sobre฀a฀ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-

vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional.฀•฀Avaliamos฀a฀apresentação฀geral,฀a฀estrutura฀e฀o฀conteú-
do das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos 
de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2024

PricewaterhouseCoopers Marcelo Luis Teixeira Santos
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1PR050377/O-6

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

São Paulo, 27 de março de 2023. Carta de apresentação das Demonstrações 
Financeiras da Wirecard Brazil Instituição de Pagamento S.A. Demonstra-
ções Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Em 
cumprimento às determinações estabelecidas pelo Banco Central do Brasil 

(BACEN) e do Conselho Monetário Nacional (CMN), encaminhamos as De-
monstrações Financeiras da Wirecard Brazil Instituição de Pagamento S.A. 
(“MOIP” ou “Companhia”), que compreendem o relatório da Administração, 
o balanço patrimonial, demonstrações dos resultados, do resultado abran-

gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, as notas ex-
plicativas, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relati-
vas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Termo de Responsabili-
dade da Administração: A administração da Companhia é responsável pela 

elaboração e conteúdo das Demonstrações Financeiras e arquivos apresen-
tados. As Demonstrações financeiras estão de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e, em conformidade com as regulamentações apli-
cáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Atenciosamente,
WIRECARD BRAZIL INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.

Artur Gaulke Schunck - Diretor
Wilson฀Gomes฀de฀Lima฀-฀Contador฀–฀CRC:฀1SP212238/O-0

Wirecard Brazil Instituição de Pagamento S.A. - CNPJ/MF nº 08.718.431/0001-08 - NIRE 35.300.368.347

ros também incluem as aplicações financeiras representadas por títulos 
do governo e certificados de depósitos bancários com preço cotado em 
mercado ativo e reconhecido no balanço patrimonial baseado nos res-
pectivos valores justos. Os passivos financeiros são substancialmente 
representados por contas a pagar de curto prazo com comerciantes que 

são pagos de acordo com os contratos celebrados com os comerciantes 
e outras contas a pagar referente a serviços fornecidos no curso regular 
da operação e também estão próximos aos respectivos valores justos. 
22. Resultado não recorrente: Apresentação do Resultado não Recorren-
te Regulatório, de acordo com os critérios estabelecidos na Resolução 

BCB nº 2/2020:
 31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Baixa de Contingência (9.865) -
Baixa de ativos - 38.625
23. Eventos Subsequentes: Em 9 de fevereiro de 2024 foi realizada a in-

tegralização de capital no valor de R$ 500.000 referente ao montante 
que estava registrado em adiantamento para futuro aumento de capital 
no encerramento do exercício de 31 de dezembro de 2023, conforme di-
vulgado na nota 9. Após o aumento, o Capital Social é de R$ 705.060, re-
presentado por 3.926.241 ações ordinárias.

A Diretoria

Wilson Gomes de Lima

Contador - CRC 1SP212238/O-0
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